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vista o disposto no § 20-A do artigo 18 da Lei Comple-
mentar federal 123, de 14 de dezembro de 2006,

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentado o parágrafo único 

ao artigo 8º do Regulamento do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com 
a seguinte redação:

“Parágrafo único - As isenções previstas no Anexo 
I aplicam-se, também, às operações e prestações rea-
lizadas por contribuinte sujeito às normas do Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - “Simples Nacional”.” (NR);

Artigo 2º - Ficam convalidados os procedimentos 
adotados, até 31 de outubro de 2010, pelos contribuin-
tes sujeitos às normas do “Simples Nacional”, relativa-
mente às operações e prestações previstas no Anexo I 
do Regulamento do ICMS.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos para os fatos gera-
dores ocorridos a partir de 1º de novembro de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de outubro de 2010.
OFÍCIO GS-CAT Nº 589-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto que introduz alteração no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, de modo a estender aos 
contribuintes sujeitos às normas do Simples Nacional as 
isenções previstas no Anexo I do referido regulamento.

A concessão desse benefício tem respaldo no § 
20-A do artigo 18 da Lei Complementar federal 123, de 
14 de dezembro de 2006, e vigorará para os fatos gera-
dores ocorridos a partir de 1º de novembro de 2010, 
sendo que ficam convalidados os procedimentos ado-
tados, até 31 de outubro de 2010, pelos contribuintes 
sujeitos às normas do Simples Nacional, relativamente 
às operações e prestações previstas no acima mencio-
nado Anexo I do Regulamento do ICMS.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Respeitosamente,
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
ALBERTO GOLDMAN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 56.339, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2010

Altera o Decreto 53.051, de 3 de junho de 
2008, que institui o Programa de Incentivo 
ao Investimento pelo Fabricante de Veículo 
Automotor - ProVeículo

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que 

se segue os dispositivos adiante indicados do Decreto 
53.051, de 3 de junho de 2008:

I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 2º - O fabricante dos produtos descritos no 

parágrafo único do artigo 1º poderá utilizar o crédito 
acumulado do ICMS apropriado até 31 de março de 
2011, ou passível de apropriação, para:” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acu-

mulado do ICMS, nos termos deste decreto, o contri-
buinte deverá protocolizar pedido junto à Secretaria 
de Desenvolvimento, dirigido à Comissão de Avaliação 
da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado 
de São Paulo, até 30 de abril de 2011, contendo no 
mínimo:” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de outubro de 2010.
OFÍCIO GS-CAT Nº 533-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que introduz alterações no 
Decreto 53.051, de 3 de junho de 2008, que instituiu o 
Programa de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante 
de Veículo Automotor - ProVeículo.

A proposta visa estender a abrangência do incenti-
vo fiscal, que alcançava o crédito acumulado do ICMS 
apropriado até 30 de novembro de 2010 e passa agora 
a albergar o crédito acumulado desse imposto apropria-
do até 31 de março de 2011.

Com essas justificativas, proponho a edição de 
decreto conforme a minuta.

Respeitosamente,
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
ALBERTO GOLDMAN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 56.337, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2010

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no § 9º do artigo 34 da Lei 6.374, de 1° 
de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 53 ao Anexo 

II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte 
redação:

“Artigo 53 (HIDROCARBONETOS LÍQUIDOS - SOL-
VENTES) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto 
incidente na saída interna dos produtos adiante indica-
dos, observada a classificação segundo a Nomenclatura 
Comum do MERCOSUL - NCM, com destino a estabe-
lecimento industrial, que os utilize como insumo em 
seu processo de industrialização, de forma que a carga 
tributária corresponda ao percentual de 18% (dezoito 
por cento):

I - hidrocarbonetos saturados, 2710.19.19;
II - óleos minerais brancos - óleos de vaselina ou de 

parafina, 2710.19.91;
III - óleos minerais brancos técnicos, 2710.19.99;
IV - vaselina, 2712.10.00;
V - benzeno, 2902.20.00;
VI - o-xileno, 2902.41.00;
VII - estireno, 2902.50.00;
VIII - cumeno, 2902.70.00.
§ 1° - Não se exigirá o estorno proporcional do 

crédito do imposto relativo à mercadoria beneficiada 
com a redução de base de cálculo prevista neste artigo.

§ 2º - O benefício previsto neste artigo condiciona-
se a que o contribuinte:

1 - esteja previamente credenciado perante da 
Secretaria da Fazenda como fabricante ou revendedor 
dos produtos relacionados no “caput”, nos termos de 
disciplina específica;

2 - esteja em situação regular perante o fisco;
3 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

4 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 3, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos para os fatos gera-
dores ocorridos a partir de 1º de novembro de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de outubro de 2010.
Ofício GS/CAT nº 441-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto que introduz alteração no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 
45.490, de 30 de novembro de 2000, com fundamento 
no disposto no § 9º do artigo 34 da Lei 6.374, de 1° de 
março de 1989.

A proposta, no seu artigo 1º, visa acrescentar o 
artigo 53 ao Anexo II para conceder a redução da base 
de cálculo do imposto nas operações internas com os 
hidrocarbonetos líquidos (solventes) mencionados, de 
modo que a carga tributária seja de 18% (dezoito por 
cento), com manutenção integral dos créditos relativos 
às entradas dos insumos ou das mercadorias beneficia-
das com a redução da base de cálculo.

Tal medida atende aos reclamos do setor que, por 
meio dos seus órgãos representantes, encaminhou a 
lista dos produtos objetos do benefício. Assim, desse 
modo, equaliza-se a carga tributária para manter o 
nível de competitividade da indústria que utiliza os 
hidrocarbonetos líquidos como insumo da fabricação 
dos seus produtos.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor ALBERTO GOLDMAN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 56.338, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2010

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS e 
dá outras providências

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 

DECRETO Nº 56.336, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2010

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
e dá outras providências

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 8º, XXIV e § 10, da Lei 6.374, 
de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentada, com a redação que se 

segue, a Seção XV-A ao Capitulo IV do Título II do Livro II 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000, composta pelos artigos 395-A e 395-B:

“SEÇÃO XV-A - DAS OPERAÇÕES COM PARTES, 
PEÇAS E COMPONENTES PARA FABRICAÇÃO DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE USO NA EXTRAÇÃO 
MINERAL E NA CONSTRUÇÃO.

Artigo 395-A - O lançamento do imposto incidente 
na operação interna promovida pelo estabelecimento 
fabricante de partes, peças e componentes destinados 
ao estabelecimento fabricante de máquinas e equipa-
mentos de uso na extração mineral e na construção, 
classificado no código do grupo 285 da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, fica dife-
rido para o momento em que ocorrer a subseqüente 
saída do destinatário da mesma mercadoria ou de outra 
resultante de sua industrialização (Lei 6.374/89, art. 8°, 
XXIV e § 10, na redação da Lei 9.176/95, art. 1º).

Parágrafo único - O disposto neste artigo fica con-
dicionado a que:

1 - seja concedido regime especial ao estabeleci-
mento fabricante de máquinas e equipamentos, nos 
termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da 
Fazenda;

2 - haja expressa adesão do estabelecimento fabri-
cante de partes, peças e componentes ao regime espe-
cial concedido conforme indicado no item 1.

Artigo 395-B - O lançamento do imposto incidente 
no desembaraço aduaneiro de partes, peças e compo-
nentes, quando a importação for efetuada diretamente 
por estabelecimento fabricante de máquinas e equipa-
mentos de uso na extração mineral e na construção, 
classificado no código do grupo 285 da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, fica sus-
penso para o momento em que ocorrer a saída do 
importador da mesma mercadoria ou de outra resultan-
te de sua industrialização.

§ 1° - A suspensão prevista neste artigo fica con-
dicionada:

1 - ao atendimento da condição referida no item 1 
do parágrafo único do artigo 395-A;

2 - a que o estabelecimento importador:
a) seja usuário do sistema eletrônico de processa-

mento de dados para a emissão e escrituração de docu-
mentos fiscais, nos termos de disciplina estabelecida 
pela Secretaria da Fazenda;

b) promova o desembarque e o desembaraço adu-
aneiro da mercadoria importada em território paulista.

§ 2º - Não satisfeitas as condições estabelecidas 
neste artigo, não prevalecerá a suspensão, hipótese 
em que o importador deverá recolher o imposto devi-
do com multa e demais acréscimos legais, calculados 
desde a data do desembaraço aduaneiro, por meio de 
Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS).” (NR).

Artigo 2º - Os regimes especiais vigentes na data da 
publicação deste decreto produzirão efeitos até o prazo 
fixado para seu termo final, podendo ser revalidado.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação

Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luciano Santos Tavares de Almeida
Secretário de Desenvolvimento
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de outubro de 2010.
OFÍCIO GS Nº 293-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto que introduz alteração no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000.

A minuta proposta tem por objetivo incluir os artigos 
395-A e 395-B ao Regulamento do ICMS para estabelecer, 
respectivamente, o diferimento e a suspensão do lança-
mento do imposto devido nas operações de aquisição 
interna ou importação de partes, peças e componentes 
pelo fabricante de máquinas e equipamentos de uso na 
extração mineral e na construção, classificado no código 
do grupo 285 da CNAE, para o momento em que ocorrer a 
subseqüente saída da mesma mercadoria ou dos produtos 
resultante de sua industrialização, mediante a concessão 
de regime especial e o atendimento de outras condições 
que especifica.

Trata-se de uma medida de política tributária, com 
fundamento no artigo 8º, XXIV e § 10, da Lei 6.374, de 
1º de março de 1989, que visa incentivar a indústria 
paulista do setor, reduzir a burocracia para as empresas 
e favorecer os consumidores.

Não há comprometimento em relação à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, uma vez que a mudança proposta 
não implica em renúncia de receita do Estado, alteran-
do apenas a forma e o momento do pagamento.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor ALBERTO GOLDMAN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

OFÍCIO GS-CAT Nº 442-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000.

A minuta ora proposta tem por objetivo principal 
facilitar a pesquisa dos acordos celebrados entre o 
Estado de São Paulo e as demais unidades federadas, 
relativos ao regime jurídico da substituição tributária 
em operações interestaduais.

A nova redação das tabelas indicadas do Anexo VI 
do Regulamento do ICMS atualiza a referência aos pro-
tocolos relativos a aplicação da substituição tributária 
em operações interestaduais realizadas por contribuin-
tes paulistas e, vice-versa, em relação a operações rea-
lizadas por contribuintes de outro Estado com destino a 
contribuintes paulistas.

Está sendo alterado, também, o artigo 78 do Regu-
lamento do ICMS, para correção técnica na numeração 
dos parágrafos.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor ALBERTO GOLDMAN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO 56.335, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2010

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos artigos 84-B e 112, da Lei 6.374, de 
1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 149 ao Anexo 

I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 
de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“Artigo 149 (SERVIÇO DE TRANSPORTE - EXPORTA-
ÇÃO) - Prestação de serviço de transporte intestadual 
ou intermunicipal de mercadoria destinada à exporta-
ção, quando esta for transportada desde o estabeleci-
mento de origem, situado no território paulista, até:

I - o local de embarque para o exterior;
II - o local de destino no exterior;
III - recinto ou armazém alfandegado para posterior 

remessa ao exterior.
§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se:
1 - somente quando a saída da mercadoria do esta-

belecimento de origem de que trata o “caput” estiver 
fora do campo de incidência do imposto, nos termos do 
inciso V e da alínea “b” do item 1 do § 1º, ambos do 
artigo 7º deste regulamento;

2 - também quando a prestação que trata o 
“caput” se tratar de redespacho ou sub contratação, 
observado o disposto no item 1.

§ 2º - Não se exigirá o estorno do crédito do impos-
to relativo às prestações beneficiadas com a isenção 
prevista neste artigo.” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luciano Santos Tavares de Almeida
Secretário de Desenvolvimento
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de outubro de 2010.
Ofício GS/CAT Nº 427-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto que introduz alteração no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 
45.490, de 30 de novembro de 2000:

A proposta, visa acrescentar o artigo 149 ao Anexo 
I para conceder isenção com manutenção do crédito 
do imposto para a prestação de serviço de transporte 
relacionada com a remessa de mercadoria destinada á 
exportação, ainda que a mercadoria transite por arma-
zém alfandegado ou entreposto aduaneiro ou seja des-
tinada diretamente ao exterior ou, ainda, o serviço seja 
objeto de redespacho ou sub contratação. Dessa forma 
o Estado de São Paulo visa estimular a exportação, pois 
reduz os custos do exportador localizado neste Estado.

Destaca-se ainda que ao conceder isenção de ICMS 
à prestação de serviço de transporte de cargas destina-
das a exportação, evita-se que o prestador do serviço 
pague o ICMS sobre o valor do serviço, que em momen-
to posterior poderia ser objeto de pedido de ressarci-
mento formulado pelo tomador do serviço que exportou 
a mercadoria transportada.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor ALBERTO GOLDMAN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes


